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Obrigado por lei
a lançar até de-
zembro o Pla-
no Nacional de
Educação para
os próximos

dez anos, o governo convocou
uma “conferência nacional” pa-
ra discutir o assunto, da qual
participaram representantes
dos mais variados setores da
administração pública, dos sin-
dicatos, movimentos sociais,
ONGs e entidades da chamada
“sociedade civil organizada”.
O encontro ocorreu há dois
meses, foi apresentado como
um “espaço democrático aber-
to”, contou com a participação
do presidente Lula e terminou
com um documento que faz a
defesa da expansão do dirigis-
mo estatal e da imposição de
restrições à liberdade de inicia-
tiva no setor.

A justificativa é que o ensino
superior é um “bem público”,
motivo pelo qual a oferta de va-
gas por universidades privadas
teria de ser feita somente por
meio de um regime de conces-
são, a exemplo do que ocorre
nas áreas de energia, petróleo
e telecomunicações. Para os 3
mil participantes da Conferên-
cia Nacional de Educação, as
universidades particulares vi-
sam ao lucro e, ao contrário
das públicas, não se preocupa-
riam com a qualidade dos servi-
ços que prestam.

A tese que prevaleceu na
conferência foi a de que, se a
União tem a prerrogativa de
“articular” o sistema educacio-
nal, ela também deveria “nor-
matizar e controlar” as univer-
sidades privadas, além de esta-
belecer parâmetros para currí-

culos e projetos pedagógicos.
Esse controle seria feito por

uma agência reguladora e o se-
tor educacional seria organiza-
do como um “sistema nacional
articulado”, nos moldes do Sis-
tema Único de Saúde. A ideia é
criar um processo decisório
compartilhado, por meio de
um órgão normativo, integra-
do por representantes do Mi-
nistério da Educação (MEC),
gestores estaduais e munici-
pais, sindicatos e organizações
sociais, mas não por represen-
tantes do ensino privado.

Como sabiam que a confe-
rência convocada pelo gover-
no enveredaria por esse cami-

nho, as instituições privadas
de ensino superior não só não
compareceram ao evento, co-
mo também decidiram realizar
um fórum da educação supe-
rior particular. Pretendiam
com isso ser ouvidas pelas au-
toridades educacionais duran-
te a elaboração do Plano Nacio-
nal de Educação. Mas, enquan-
to a conferência do governo te-
ve ampla repercussão, o fórum
– realizado três semanas de-
pois – foi ignorado pela mídia.

Embora sejam responsáveis
por quase 80% da oferta de va-
gas do ensino superior do País
e venham recebendo vultosas
somas de fundos de investi-
mentos para financiar sua ex-
pansão, as universidades priva-
das têm sido obrigadas a viver
na defensiva com relação ao

MEC, que desenvolveu meca-
nismos de avaliação ouvindo
somente as universidades pú-
blicas. As instituições particu-
lares são acusadas de “mercan-
tilismo”, de oferecer uma edu-
cação de má qualidade, de não
fazer pesquisa científica e de
não realizar as chamadas “ativi-
dades de extensão”.

Há muito de verdade nessas
acusações, mas elas não po-
dem ser generalizadas. A pauta
do fórum da educação supe-
rior, por exemplo – que incluiu
temas como sistemas de avalia-
ção, indicadores de qualidade
de ensino, capacitação docen-
te, pluralismo de ideias e de
concepções pedagógicas e fi-
nanciamento estudantil –, foi
discutida por representantes
de reputadas instituições priva-
das de ensino.

A síntese dessas discussões
foi apresentada sob a forma de
uma carta de princípios, cuja re-
dação teve por objetivo “des-
construir o discurso sutilmente
elaborado dentro dos bastido-
res do MEC que exclui a iniciati-
va privada das reflexões sobre
os mecanismos pelos quais elas
são avaliadas”.

Evidentemente, o ensino su-
perior privado tem muitas fa-
lhas, como também acontece
com as universidades públicas.
Com o fórum da educação supe-
rior particular, as entidades do
setor substituíram uma postu-
ra defensiva por outra mais ati-
va, divulgando o que têm feito,
com base no princípio da res-
ponsabilidade social do ensino,
e deixando claro que também
têm sugestões a dar para o Pla-
no Nacional de Educação da
próxima década.
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D as 13 universida-
des federais
c r i a d a s n o s
dois mandatos
do presidente
Lula – o que lhe

permite afirmar que é o gover-
nante que mais investiu na ex-
pansão do ensino superior pú-
blico desde a descoberta do
País – 2 chamam a atenção por
terem sido especialmente cria-
das com o objetivo de reforçar
sua imagem externa e reafir-
mar as “novas responsabilida-
des” que o Brasil vai assumin-
do no cenário internacional.

Sediada em Foz do Iguaçu,
na fronteira com a Argentina e
o Paraguai, uma delas é a Uni-
versidade Federal da Integra-
ção Latino-Americana (Unila),
que está funcionando proviso-
riamente num prédio da Usina
Binacional de Itaipu. A outra,
que será erguida em Redenção,
a 55 quilômetros de Fortaleza,
é a Universidade Federal de In-
tegração Luso-Afrobrasileira
(Unilab). Com cerca de 27 mil
habitantes, a cidade foi escolhi-
da por ter sido a primeira a li-
bertar todos os seus escravos
antes da Lei Áurea, de 1888. Es-
se critério dá a medida das in-
tenções do governo.

Como a criação das duas ins-
tituições decorreu mais de mar-
keting político do que de crité-
rios acadêmicos, as autorida-
des educacionais querem im-
plantá-las o mais rapidamente
possível, a fim de criar um fato
consumado. Há o receio de
que, se a oposição ganhar a elei-
ção de outubro, o próximo go-
verno possa cancelar essas ini-
ciativas que, além de caras, pri-
mam pela demagogia. Ao justifi-

car a criação da Unilab, assesso-
res de Lula invocam a necessi-
dade de resgatar uma “dívida
histórica com a África” e refor-
çar a Comunidade dos Países
de Língua Portuguesa (CPLP),
por meio de intercâmbio acadê-
mico e oferta de ensino supe-
rior gratuito a alunos vindos de
Angola, Cabo Verde, Guiné Bis-
sau, Moçambique, São Tomé e
Príncipe e até do Timor Leste e
de Macau. No caso da Unila,
que pretende valorizar a adap-
tação de novos conhecimentos
à “realidade regional” e os “ele-
mentos centrais da problemáti-
ca latino-americana”, os asses-
sores de Lula enfatizam a ne-

cessidade de um “projeto políti-
co-pedagógico” destinado a au-
mentar a influência do País na
região do Mercosul.

Das 5 mil vagas que a Unilab
pretende oferecer em seus cur-
sos de graduação, nas áreas de
produção de alimentos, saúde
pública, proteção ambiental,
gestão de pequenos negócios e
formação de docentes para
educação básica, metade será
para alunos brasileiros e meta-
de para estrangeiros. O mes-
mo critério também será adota-
do na Unila, cujas aulas deve-
rão começar no próximo se-
mestre, com professores recru-
tados em toda a América Lati-
na – e não só no Brasil. Na Uni-
la, cujos prédios começarão a
ser construídos em setembro
num terreno de 40 hectares,

com base num projeto arquite-
tônico de Oscar Niemeyer, o
reitor será sempre brasileiro,
enquanto o vice-reitor virá dos
países da região, com a condi-
ção de que tenha o título de
doutor. O primeiro reitor será
o cientista político Hélgio Trin-
dade, da UFRGS, e o vice-rei-
tor será o sociólogo uruguaio
Gerónimo Sierra.

Nas duas instituições não ha-
verá cobrança de taxas e men-
salidades e os alunos receberão
bolsas para alimentação, aloja-
mento e transporte. Na Unila
eles serão selecionados com ba-
se numa prova que, além de não
ser eliminatória, será realizada
em seus respectivos países de
origem. Na Unilab a ideia é con-
jugar políticas de “inclusão so-
cial” com “distribuição étnico-
socioeconômica dos países da
CPLP”, tomando-se por base as
notas obtidas no Enem pelos es-
tudantes da região do Maciço de
Baturité, onde se situa a cidade
de Redenção.

Além da Unilab e da Unila, o
governo estuda a criação de
mais uma instituição “temáti-
ca” – a Universidade Federal da
Integração da Amazônia Conti-
nental. Em matéria de ensino su-
perior, o governo continua ati-
rando para todos os lados. Ten-
tou promover uma reforma uni-
versitária, em 2004, e fracassou.
Tentou usar o Enem para unifi-
car os vestibulares das universi-
dades federais, em 2008, e des-
moralizou esse mecanismo de
avaliação. E, enquanto a maioria
das universidades federais en-
frenta déficit de equipamentos
e de professores motivados, des-
perdiçam-se recursos escassos
com iniciativas demagógicas.
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Crescer em ritmo
de 10% ao ano po-
de ser muito bom,
mas não agora, co-
mo sensatamente
reconheceu o minis-
tro da Fazenda, Gui-
do Mantega, numa

entrevista em Xangai, onde partici-
pou de um seminário sobre relações
entre Brasil e China. A economia bra-
sileira perde impulso e retorna ao
“curso normal e sustentável de cres-
cimento entre 5,5% e 6%”, acrescen-
tou. O primeiro trimestre foi marca-
do por uma grande expansão dos ne-
gócios, movida principalmente pela
demanda interna. O País teve um de-
sempenho econômico chinês, segun-
do o ministro, e o Produto Interno
Bruto (PIB) deve ter aumentado a
uma taxa anualizada de 8% a 10%. A
primeira estimativa oficial deve ser
divulgada no dia 10 pelo IBGE e os
Ministérios da Fazenda e do Planeja-

mento com certeza já receberam as
avaliações preliminares. Em vez de
saudar esse resultado com as costu-
meiras bravatas, a cúpula do Executi-
vo parece ter reconhecido a conve-
niência de uma acomodação. Mas a
experiência recomenda cautela dian-
te dessa manifestação de sensatez,
especialmente em ano de eleição.

A perda de impulso, indicada por
números do varejo e da produção in-
dustrial, ainda parece muito suave e
pode ter sido causada inicialmente
pela retirada de incentivos fiscais ao
consumo, mencionada pelo ministro
Mantega. Ele também apontou o au-
mento do depósito compulsório dos
bancos no Banco Central (BC) como
fator de moderação. Isso ainda não
está claro, porque o financiamento
ao consumo continuou crescendo
nos últimos meses. Talvez convenha
impor uma trava mais forte ao crédi-
to. A elevação de juros, já iniciada pe-
lo BC, por meio do Comitê de Políti-

ca Monetária (Copom), demora me-
ses para afetar a demanda.

Seja como for, o primeiro sinal de
alerta partiu dos economistas e diri-
gentes do BC. O ministro da Fazen-
da levou mais tempo para admitir o
forte aquecimento da economia.
Além disso, ainda manifestou dúvi-
da, na entrevista em Xangai, sobre os
critérios do Copom para projetar um
crescimento econômico de 6% a 8%
para os seis meses à frente.

Mas esse ponto é claro. Os técni-
cos do BC usaram os dados de consu-
mo e de produção do primeiro tri-
mestre, o aumento do emprego e da
renda dos trabalhadores e também a
expansão do gasto público para che-
gar à conclusão óbvia: sem os freios
da política econômica, esse ritmo
não seria contido. Não cabe ao BC es-
perar uma acomodação espontânea
do mercado, quando há claros sinais
de superaquecimento e de pressões
inflacionárias.

A política fiscal só deu uma contri-
buição para arrefecer a expansão do
consumo. Foi o corte de incentivos,
quando já eram claramente dispensá-
veis e se tornavam contraproducen-
tes. A despesa federal nunca parou
de crescer. Os dois congelamentos
de gastos – um de R$ 21,8 bilhões, ou-
tro de R$ 10 bilhões – foram meras
consequências legais da reestimati-
va da receita. Na prática, foram cor-
tes de vento e mesmo esses poderão
ser anulados, se a arrecadação conti-
nuar crescendo como preveem eco-
nomistas do setor privado e do go-
verno. A possível liberação do dinhei-
ro congelado foi anunciada pelo pre-
sidente Lula na terça-feira, durante
evento na Volkswagen. Com isso, a
despesa do governo, além de não ter
parado de crescer, poderá aumentar
ainda mais.

Se isso se confirmar, o governo fe-
deral poderá estabelecer um novo re-
corde. Nos 12 meses terminados em

abril, seus gastos corresponderam a
18,6% do PIB, a maior taxa desde o
início da gestão Lula. No mesmo pe-
ríodo a arrecadação federal equiva-
leu a 20% dos bens e serviços produ-
zidos no País. O superávit primário –
a “sobra” usada para o pagamento de
juros – continua a resultar do aumen-
to da receita e não do controle da
despesa.

Não se deve esperar da política fis-
cal, portanto, uma real contribuição
ao controle da inflação. O governo re-
conhece o aquecimento da econo-
mia nos primeiros meses do ano,
mas a tarefa de conter a alta de pre-
ços continuará jogada sobre o BC e
seus diretores ainda serão alvos de
críticas e até de insinuações do mi-
nistro da Fazenda. Segundo ele, a
quem pode interessar o aumento de
juros, senão ao mercado financeiro?

Mais honesto seria perguntar, an-
tes de mais nada, a quem interessa o
controle da inflação.
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Entre os juros e a gastança

● “Essa lei pode não ser a mais linda do mundo, mas é parte do
nosso processo histórico de mobilização da sociedade.”
JOSÉ CARLOS SALVAGNI

● “A lei do Ficha Limpa já tem que valer para outubro, afinal ela
é para desratizar as eleições.”
CARLOS ROBERTO MARCEU

● “O Projeto Ficha Limpa é uma vitória para a Nação, mas este-
jamos atentos! Ainda caberão recursos.”
OTAVIO COUTINHO
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se “exércitos” de ministros, jorna-
listas e economistas especializa-
dos, todos carecendo de maior
senso de Justiça, com maiúscula.
GUSTAVO GUIMARÃES DA VEIGA
gjgveiga@hotmail.com
São Paulo

Não é possível que o Congresso
não tenha sensibilidade ou vergo-
nha para perceber que esses au-
mentos de salários em período
eleitoral chocam o País. A impres-
são é de que ele acha que dinhei-
ro público vem do além...
ANTONIO NEGRÃO DE SÁ
negraosa1@uol.com.br
Rio de Janeiro

COPA DA ÁFRICA
A seleção e o ditador

São enormes as chances de que o
cachê de R$ 2,4 milhões, recebi-
do pela Confederação Brasileira
de Futebol (CBF) para que a sele-

ção brasileira jogasse o amistoso
com a seleção do Zimbábue, este-
ja maculado pela corrupção que
grassa naquele país africano, sub-
jugado pela ditadura sanguinária
e genocida do presidente Robert
Mugabe, que chegou ao cúmulo
de perder o título de “sir” conce-
dido pela rainha Elizabeth II, da
Inglaterra, em decorrência das
violações dos direitos humanos e
do desprezo em relação à demo-
cracia. Considerando que “di-
nheiro sujo” – salpicado de san-
gue – atrai mau agouro, é inevitá-
vel concluir que o contestado e
desenxabido escrete brasileiro co-
meçou da pior forma possível a
sua preparação para a Copa do
Mundo da África do Sul. Vale a
lembrança do seguinte ditado de
origem africana: “Quando um bi-
cho arborícola (que vive em árvo-
res) está destinado a morrer, to-
das as árvores da floresta se tor-
nam escorregadias.”
TÚLLIO M. SOARES CARVALHO
Belo Horizonte

“Cada vez me lembro mais
de Getúlio: ‘A lei, ora a lei...’”

VIDAL DOS SANTOS / SÃO PAULO,
SOBRE A LEGISLAÇÃO ELEITORAL
vidal.santos@yahoo.com.br

“O cineasta sem visto não
demorou para entrar na
República da Mãe Joana”

HUMBERTO DE L. FREIRE FILHO /
SÃO PAULO, SOBRE A RECEPÇÃO
DE OLIVER STONE EM BRASÍLIA
hlffilho@gmail.com

“Perto de completar um ano
de censura ao ‘Estadão’, em
Brasília já há quem ensaie os
parabéns ao filho de Sarney”

A. FERNANDES / SÃO PAULO,
SOBRE OS 310 DIAS DE CENSURA
standyball@hotmail.com.br

O fórum do ensino privado

Universidades privadas
também querem ser
ouvidas para o Plano
Nacional de Educação

Duas instituições foram
criadas para atender
apenas a objetivos
diplomáticos externos

Demagogia no ensino superior
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